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da	Infância	7	Palavra	do	professor-autor	Caro	estudante,	Este	material	didático	corresponde	à	disciplina	de	História	Social	da	Infância.	Elaboramos	este	material	com	o	intuito	de	facilitar	sua	aprendizagem	de	forma	autônoma,	abordando	conteúdos	selecionados,	especialmente	com	uma	linguagem	de	fácil	compreensão	para	facilitar	seus	estudos.
Lembre-se,	que	estamos	juntos	nesta	caminhada!	Cada	passo	dado	o	torna	mais	próximo	do	seu	objetivo,	nosso	intuito	é	possibilitar	uma	aprendizagem	significativa	para	que	juntos,	possamos	superar	as	dificuldades	e	responder	aos	questionamentos	e	dúvidas	que	forem	surgindo.	O	material	foi	elaborado	de	forma	dinâmica	para	tornar	seu	estudo
ainda	mais	prazeroso,	esperamos	poder	contribuir	com	o	processo	de	construção	do	seu	conhecimento.	A	autora!	História	Social	da	Infância	9	Biografia	do	autor	Juliana	Magalães	Linhares,	Mestre	em	História	Social	pela	Universidade	Federal	do	Ceará	(2011),	Licenciada	em	História	pela	UFC	(2007).	Atualmente,	professora	do	curso	de	Pedagogia	e
História	das	Faculdades	INTA	e	coordenadora	de	área	do	PIBID	-	História.	Atuou	no	Departamento	de	História	da	Universidade	Estadual	Vale	do	Acaraú	-	UVA,	atuando	também	na	rede	privada	de	ensino	superior	na	Graduação	e	Pós-Graduação	na	área	de	Ciências	Humanas	e	Educação,	com	experiência	em	Educação	a	Distância	-	EAD.	História	Social
da	Infância	11	AMBIENTAÇÃO	À	DISCIPLINA	Este	ícone	indica	que	você	deverá	ler	o	texto	para	ter	uma	visão	panorâmica	sobre	o	conteúdo	da	disciplina.	a	Cada	etapa	da	vida	em	sociedade	é	dada	em	determinado	tempo	histórico,	este,	sofre	modificações.	É	perceptível	que,	o	tratamento	dado	a	criança	também	se	difere,	cada	intervalo	apresenta	um
contexto	social	distinto,	em	relação	aos	padrões	sociais	de	cada	época	e	a	diversidade	de	formas	como	são	construídos	seus	direitos	e	como	são	tratadas.	O	papel	da	família	ao	longo	dos	séculos,	a	correlação	entre	família,	criança	e	escola,	ocorre	de	maneira	complexa,	justificadas	por	séculos	de	história,	em	que,	a	criança	não	teve	lugar	específico	na
estrutura	familiar,	foi	vista	como	“um	adulto	em	miniatura”.	O	alargamento	das	fontes	proporcionado	pela	pesquisa	no	contexto	historiográfico,	permitiu	que	novos	sujeitos	históricos	se	tornassem	alvo	de	investigações	cientificas	e	sociais.	A	partir	deste	momento,	percebeu-se	a	necessidade	de	entender	a	criança	como	ser	social,	que	ocupa	local
determinado	em	relação	à	sociedade.	Filósofos	da	educação,	historiadores	e	cientistas	sociais	como	Philippe	Ariès,	Mary	Del	Priore,	Sergio	Buarque	de	Holanda	entre	outros,	teorizam	a	história	social	da	infância	e	dentre	elas,	inúmeras	considerações	sobre	a	criança	em	seus	níveis,	como	eram	vistos	pela	sociedade	e	de	que	maneira	eram	tratados	em
tempos	históricos	distintos.	Tal	construção,	permite	consolidar	uma	visão	ampla	sobre	a	sociedade	de	um	modo	geral	e	onde	as	crianças	eram	postas,	seguindo	seu	lugar	na	sociedade.	A	criação	das	escolas,	proporcionou	uma	visão	ampla	sobre	a	criança	dados	seus	níveis	de	sociabilidade	e	aprendizagens.	Para	tanto,	os	processos	formativos,	a
estruturação	curricular	voltada	para	atender	as	necessidades	das	crianças,	respeitando	cada	nível	(etapa)	de	aprendizagem	se	tornou	algo	essencial.	Dessa	forma,	a	estruturação	deste	material	didático	pedagógico,	procura	oferecer	informações	relevantes	sobre	a	história	social	da	infância,	a	construção	do	seu	universo	e	socialização,	de	saberes
inerentes	ao	seu	desenvolvimento	em	dado	tempo	histórico.	Garantir	a	formação	integral,	a	preparação	para	o	exercício	da	cidadania	é	um	dos	maiores	princípios	da	educação	e	do	ensino.	Nesse	sentido,	a	Educação	Infantil	e	fundamental	é	elementar	na	garantia	do	processo	de	formação	intelectual,	social	e	crítica	dos	sujeitos.	História	Social	da
Infância	13	Para	tanto,	sugerimos	a	leitura	da	obra:	A	Institucionalização	de	crianças	no	Brasil	-	Percurso	Histórico	e	desafios	do	presente,	de	Irene	Rizzine	e	Irmã	Rizzine.	Nesta	obra,	as	autoras	fazem	um	passeio	histórico	sobre	a	socialização	da	criança	no	Brasil,	dado	importante	para	que	possa	direcionar	um	olhar	investigativo	sobre	a	temática	de
estudo.	RIZZINE,	Irene	e	Irma	-	A	Institucionalização	de	crianças	no	Brasil:	percurso	histórico	e	desafios	do	presente	-	Rio	de	Janeiro:	Ed.	PUC	–	Rio;	São	Paulo:	Loyola,	2004.	Apresentação	da	disciplina	14	História	Social	da	Infância	TROCANDO	IDEIAS	COM	OS	AUTORES	A	intenção	é	que	seja	feita	a	leitura	das	obras	indicadas	pelo(a)	professor(a)
autor(a),	numa	tentativa	de	dialogar	com	os	teóricos	sobre	o	assunto.	ti	Agora	é	o	momento	de	você	trocar	ideias	com	os	autores	Indicamos	a	leitura	da	obra,	História	Social	da	Infância	no	Brasil	do	autor	Marcos	Freitas.	Nesta	obra,	o	autor	teoriza	questões	relevantes	sobre	a	construção	social	da	infância,	a	partir	das	considerações	expostas	pelas
ciências	de	um	modo	geral,	como	também	pela	literatura,	que	por	vezes,	disseminam	ideias	deturpadas,	confusas,	sobre	o	conceito	e	estruturas	que	acompanham	a	criança.	FREITAS,	MARCOS	CEZAR	DE	(ORG.).	História	social	da	infância	no	Brasil.	5.	ed.	São	Paulo:	Cortez,	2003.	336	p.	A	inserção	na	vida	social	é	o	primeiro	contato	para	a	formação
integral	dos	sujeitos.	Propomos	como	leitura	da	obra:	História	Social	da	Criança	e	da	Família	do	autor	Philippe	Ariès.	Um	estudo	histórico	sobre	a	criança	na	vida	social	desde	a	Idade	Média	até	a	modernidade,	quando	temos	uma	reconfiguração	sobre	a	estruturação	da	família.	Você	poderá	estudar	sobre	a	inserção	da	criança	no	meio	social,
contrapondo	as	ideias	do	passado	com	o	presente.	ARIÈS,	PHILIPPE.	História	social	da	criança	e	da	família.	2.	ed.	Rio	de	Janeiro:	LTC,	1981.	196	p.	GUIA	DE	ESTUDO	Após	a	leitura,	faça	um	contraponto	entre	as	duas	obras,	dialogando	sobre	as	contribuições	da	leitura	e	da	pesquisa	para	a	formação	do	conceito	de	infância.	Compartilhe	suas	ideias
com	seus	colegas	no	Ambiente	Virtual	de	Aprendizagem.	Bons	estudos!	História	Social	da	Infância	17	PROBLEMATIZANDO	É	apresentada	uma	situação	problema	onde	será	feito	um	texto	expondo	uma	solução	para	o	problema	abordado,	articulando	a	teoria	e	a	prática	profissional.	PL	Durante	muitos	séculos,	as	crianças	foram	tratadas	de	maneira
preterida,	tanto	pela	sociedade,	quanto	pela	pesquisa	e	produção	historiográfica,	mais	que	isso,	em	alguns	aspectos,	ficaram	à	margem	em	cuidados,	atenção	no	que	confere	a	qualidade	de	vida.	Por	haver	desconhecimento	sobre	as	etapas	de	desenvolvimento	físico	e	cognitivo	inerente,	eram	constantemente	tratadas	como	“adultos	em	miniatura”.
Esse	conceito	perdurou	através	dos	séculos	e	para	uma	maior	compreensão,	tornase	necessário	um	estudo	histórico	sobre	a	infância.	Imagine:	Uma	criança	pobre	em	um	bairro	periférico	de	uma	grande	cidade	está	sujeita	a	inúmeros	perigos:	violência,	maus	tratos,	exploração,	tornando	a	garantia	de	seus	direitos	e	proteção,	um	verdadeiro	desafio.	A
partir	desta	prerrogativa,	indagamos	por	que	é	necessária	uma	compreensão	massiva	do	processo	sócio	-	histórico	até	que	houvesse	um	reconhecimento	da	infância	no	mundo	e	principalmente	no	Brasil?	Por	que	ainda	há	tanta	violência	em	relação	ao	trato	com	as	crianças	em	nosso	país?	GUIA	DE	ESTUDO	Após	a	leitura	da	narrativa	e	dos
questionamentos	apresentados,	transcorra	um	texto	argumentativo	e	compartilhe	com	seus	colegas	no	Ambiente	Virtual	de	Aprendizagem.	Aproveite	para	argumentar:	Por	que	devemos	estudar	História	da	Infância?	História	Social	da	Infância	19	APRENDENDO	A	PENSAR	O	estudante	deverá	analisar	o	tema	da	disciplina	em	estudo	a	partir	das	ideias
organizadas	pelo(a)	professor(a)	autor(a)	do	material	didático.	Ap	1	CONCEPÇÃO	DE	INFÂNCIA	EM	SUA	DIMENSÃO	HISTÓRICA,	CULTURAL	E	SOCIOECONÔMICA	CONHECIMENTO	Conhecer	o	processo	de	consolidação	da	história	da	infância	e	seus	aspectos	históricos	políticos	e	sociais.	HABILIDADES	Identificar	os	pressupostos	ideológicos	e	a
construção	da	identidade	do	ser	criança	presentes	na	história.	ATITUDES	Avaliar	os	conteúdos	estudados,	buscando	uma	articulação	entre	a	teoria	a	e	prática	no	processo	de	construção	dos	direitos	da	criança.	História	Social	da	Infância	21	História	Social	da	criança	na	Idade	Média	A	História	Social	da	Infância	é	uma	conquista	recente.	A	análise	das
relações	entre	sociedade,	infância	e	escola,	teve	início	na	historiografia	nacional	e	internacional	apenas	a	partir	do	século	XIX,	precebendo	a	criança	como	sujeito	histórico	e	de	direitos.	Parte	desse	interesse,	deve-se	as	mudanças	ocorridas	no	início	do	século	XX,	onde	novas	fontes	e	metodologia	da	pesquisa	em	História	tornaram	possível	a	inserção
de	pesquisas	científicas	a	cerca	da	História	da	infância.	O	alargamento	das	fontes	ocorrido	dentro	da	História	Social,	permitiu	que	novos	sujeitos	se	tornassem	alvo	de	investigações.	A	partir	deste	momento,	percebese	a	necessidade	de	entender	a	criança	e	parte	deste	processo	se	deu	através	do	surgimento	de	disciplinas	como	a	História	Social	da
Infância.	As	mudanças	historiográficas	sobre	o	conceito	de	criança,	começaram	no	século	XX,	mais	precisamente	na	década	de	1970	com	a	publicação	do	livro	“História	Social	da	Infância	e	da	Família”	ARIÈS	(1981).	A	partir	deste	evento,	concepções	de	infância	começaram	a	ser	pensadas	por	historiadores	europeus	e	americanos,	a	criança	passava	a
ser	compreendida	no	seu	contexto	social	e	econômico	a	partir	das	diferentes	idades.	Ariès	foi	um	dos	pioneiros	nesta	discussão	e	apontou	a	necessidade	de	compreender	a	criança	a	partir	das	suas	necessidades	inerentes	a	idade,	como	um	período	distinto	da	vida,	algo	que	até	então,	nenhum	estudioso	havia	feito.	A	vida	era	vista	de	forma	homogênea,
não	havia	diferenciação	entre	os	períodos	da	vida.	Durante	a	Idade	Média,	crianças	e	adultos	eram	tratados	como	iguais	socialmente,	facilitando	a	exploração,	maus	tratos,	como	afirma	Ariès	(2002),	que	o	“sentimento	de	infância	foi	construído	socialmente	no	final	da	idade	média,	até	então	as	crianças	eram	tratadas	como	“adultos	em	miniatura”	e
que	necessitavam	de	cuidados	básicos	só	até	conseguirem	executar	tudo	sozinhas”.	Ariès	pesquisou	a	história	da	infância,	a	partir	da	análise	de	imagens	de	famílias	e	crianças	na	Europa	da	Idade	média,	observando	as	transformações	familiares	ao	longo	dos	anos,	nesse	sentido,	dialoga	que:	As	“idades	da	vida”	ocupam	um	lugar	importante	nos
tratados	pseudocientíficos	da	Idade	média.	Seus	autores	empregam	uma	terminologia	que	nos	parece	puramente	verbal:	infância	e	puerilidade,	juventude	e	adolescência,	velhice	e	senilidade	–	cada	uma	dessas	palavras	História	Social	da	Infância	23	designando	um	período	diferente	da	vida.	Desde	então,	adotamos	algumas	dessas	palavras	para
designar	noções	abstratas	como	puerilidade	e	senilidade,	mas	estes	sentidos	não	estavam	contidos	nas	primeiras	acepções.	(ARIÈS,	1981	p.	4).	Percebemos	as	mudanças	nos	termos	utilizados	para	identificar	o	que	Philipe	Ariès	chama	de	“idades	da	vida”,	para	ele	palavras	como	criança,	adolescente	e	adulto	só	foram	surgir	com	a	sociedade	moderna.
A	análise	foi	feita	a	partir	de	obras	de	arte,	onde	identificou	que	crianças	eram	representadas	de	forma	adulta,	como	se	fossem	miniaturas,	e	isso	demonstrava	a	ausência	de	sentimento	de	infância.	Ariès	afirma	que	“A	criança,	por	muito	tempo,	não	foi	vista	como	um	ser	em	desenvolvimento,	com	características	e	necessidades	próprias,	e	sim,	homens
de	tamanho	reduzido”	(ARIÈS,	1981	p.18).	Saiba	mais:	Para	saber	mais,	leia	o	artigo	de	Márcio	Ferrari,	publicado	na	Revista	Nova	Escola:	Artigo:	Walter	Benjamin:	Repensar	a	história,	rever	a	criança.	Elabore	uma	resenha	sobre	o	artigo	e	compartilhe	com	seus	colegas	no	Ambiente	Virtual.	Disponível	em:	A	distinção	entre	infância	e	idade	adulta
começou	com	a	identificação	das	idades	da	vida.	Philippe	Ariès	(1981),	chama	a	atenção	para	a	preocupação	da	contagem	de	tempo	demarcando	as	idades	nos	últimos	anos,	algo	que	não	ocorria	em	séculos	anteriores,	pois:	Um	homem	do	século	XVI	ou	XVII	ficaria	espantado	com	as	exigências	de	identidade	civil	que	nós	nos	submetemos	com
naturalidade.	Logo	que	nossas	crianças	começam	a	falar,	ensinamos	-	lhes	seu	nome,	o	nome	de	seus	pais	e	sua	idade.	Ficamos	muito	orgulhosos	quando	Paulinho,	ao	ser	perguntado	sobre	sua	idade,	responde	corretamente	que	tem	dois	anos	e	meio.	De	fato,	sentimos	que	é	importante	que	Paulinho	não	erre:	o	que	24	História	Social	da	Infância	seria
dele	se	esquecesse	sua	idade?	Na	savana	africana	a	idade	é	ainda	uma	noção	bastante	obscura,	algo	não	tão	importante	a	ponto	de	não	poder	ser	esquecido.	Mas	em	nossas	civilizações	técnicas,	como	poderíamos	esquecer	a	data	exata	de	nosso	nascimento,	se	a	cada	viagem	temos	de	escrevê-la	na	ficha	de	policia	do	hotel,	se	a	cada	candidatura,	a
cada	requerimento,	a	cada	formulário	a	ser	preenchido,	e	Deus	sabe	quantos	há	e	quantos	haverá	no	futuro,	é	sempre	preciso	recordá-la.	Paulinho	dará	sua	idade	na	escola	e	logo	se	tornará	Paulo	N.	da	turma	X.	Quando	arranjar	seu	primeiro	emprego,	junto	com	sua	carteira	de	trabalho,	receberá	um	número	de	inscrição	que	passará	a	acompanhar
seu	nome.	Ao	mesmo	tempo,	e	até	mesmo	mais	do	que	Paulo	N.,	ele	será	um	numero,	que	começará	por	seu	sexo,	seu	ano	e	mês	de	nascimento.	(ARIÈS,	1981,	p.	20)	Observamos	que	durante	toda	a	Idade	Média,	enumerar	a	idade	não	consistia	numa	ação	comum	as	pessoas,	isto	só	vem	acontecer,	com	o	advento	da	sociedade	moderna	e	industrial.	A
identificação	das	idades,	relaciona-se	à	modernidade	do	espaço	urbano	e	das	relações	de	trabalho,	onde	todos	devem	ser	identificados	de	diversas	formas.	Somente	a	partir	do	século	XIX,	a	ordem	numérica	das	idades	veio	a	tornarem-se	corriqueiras.	Ariès	(1981)	explica	que	a	ausência	do	sentimento	de	infância	é	facilmente	percebida	quando,
analisamos	o	alto	índice	de	mortalidade	infantil	e	de	infanticídio	praticado	pelas	mulheres	na	Idade	Média.	Era	bastante	comum	entre	as	famílias,	perdas	de	filhos	ainda	pequenos	e	visto	com	bastante	naturalidade,	pois	poderiam	ser	substituído	por	outros.	O	próprio	sentimento	de	amor	materno	vai	ser	construído	posteriormente,	como	afirma	o	autor:
De	onde	tiraste	a	ideia,	meu	irmão,	vós	que	possuís	tantos	bens	e	tendes	uma	filha	–	pois	não	conto	a	pequena	–	de	mandar	para	o	convento?	A	pequena	não	contava	porque	podia	desaparecer.	Perdi	dois	ou	três	filhos	pequenos,	não	sem	tristeza,	mas	sem	desespero	(ARIÈS,	1973	p.	99)	Ultrapassada	esta	idade,	a	criança	seria	considerada	um	adulto
em	miniatura,	sendo,	portanto,	tratada	como	tal,	nas	vestimentas,	na	alimentação	e	no	trabalho.	História	Social	da	Infância	25	Continue	estudando	Assista	ao	documentário	“A	Invenção	da	infância”	de	Liliana	Sulzbach.	Em	Seguida,	disserte	sobre	o	seguinte	questionamento:	O	que	é	ser	criança	no	mundo	contemporâneo?	Compartilhe	suas	ideias	no
Fórum	de	Conteúdo	do	Ambiente	Virtual	de	Aprendizagem.	Apesar	das	críticas	feitas	ao	trabalho	do	autor,	que	giram	em	torno	das	limitações	de	suas	pesquisas	realizadas	apenas	na	Europa,	deixando	de	fora	outras	crianças,	para	os	historiadores	da	infância,	a	obra	de	Philipe	Ariès	representa	o	inicio	da	percepção	científica	sobre	o	que	é	ser	criança
no	mundo	moderno.	A	construção	do	sentimento	de	infância	A	forma	como	a	vida	é	periodizada	varia	em	cada	cultura,	umas	pela	experiência	adquirida	na	sociedade,	independente	do	número	de	anos	vividos,	outras,	como	a	nossa	cultura,	identifica	e	separa	os	grupos	de	acordo	com	a	idade	comprovada	em	documentos,	como	por	exemplo,	o	Registro
Geral.	Observe	como	existem	idades	mínimas	para	vários	aspectos	da	nossa	sociedade;	faixa	etária	para	programas	televisivos	e	cinemas,	para	consumo	de	bebidas	entre	outras.	26	História	Social	da	Infância	Atualmente	as	divisões	de	idades	são	muito	claras,	a	biológica	concebida	em	anos	de	vida	tornou-se	cada	vez	mais	demarcadas,	percebemos
claramente	a	noção	de	criança,	adolescente,	adulto	e	velhice,	apesar	de	que	essa	idade	cronológica/	biológica	nem	sempre	representa	uma	realidade.	Ariès	(1981)	ao	analisar	a	literatura	na	Idade	Média,	identificou	essa	preocupação	com	as	idades	da	vida,	quando	afirma:	As	idades	da	vida	eram	também	uma	das	formas	mais	comuns	de	conceber	a
biologia	humana,	em	relação	as	correspondências	secretas	internaturais.	Essa	noção,	destinada	a	se	tornar	tão	popular,	certamente	não	remontava	às	belas	épocas	da	ciência	antiga.	(ARIÈS,	1981,	p.	6).	É	possível	observar	como	a	divisão	de	idades	da	vida	são	recentes,	ao	analisar	obras	da	época,	ele	identificou	o	surgimento	de	infância	em	trechos	de
literatura	e	imagens	pintadas	no	período	estudado.	A	criança	inicialmente,	surge	como	uma	miniatura	do	adulto	retratada	assim	pelos	seus	trajes	e	expressão	facial,	já	a	adolescência	não	é	uma	fase	conhecida	no	período,	pois	como	afirma	Ariès	(1981)	“como	juventude	significava	força	da	idade,	“idade	média”,	não	havia	lugar	para	a	adolescência”.	O
autor	afirma	ainda	que	o	termo	“adolescente”	foi	usado	como	sinônimo	de	criança	até	o	século	XVIII	e	a	ideia	de	infância	estava	ligado	à	ideia	de	dependência.	Havia	ainda	uma	confusão	entre	o	que	era	infância	e	adolescência,	como	bem	exemplifica	o	autor,	ao	afirmar	que,	a	nomenclatura	que	hoje	atribuímos	de	adolescência,	não	demoraria	a	se
formar,	tendo	em	vista	que	a	construção	do	sentimento	de	infância,	surgiu	numa	ordem	temporal	que,	se	vista	de	perto	seria	dividida	em	séculos,	onde	a	juventude	se	destacaria	no	século	XVIII,	a	infância	no	século	XIX	e	a	adolescência	no	século	XX	(ARIÈS,	1981	p.	14).	Portanto,	o	conceito	de	infância	foi	construído	historicamente,	a	partir	do	final	da
Idade	Média	e	durante	a	Idade	Moderna	na	Europa.	É	perceptível	como	na	literatura	e	nas	pinturas	as	crianças	vão	ganhando	espaço,	demonstrando	que	a	sociedade	passava	a	ver	naquele	momento	a	criança	com	outros	olhos.	Ela	passava	a	ter	direito	a	uma	infância	tranquila,	cuidados	próprios	inerentes	a	idade,	não	só	de	dependência,	mas
principalmente	voltados	para	suas	capacidades	cognitivas.	Isso	só	se	tornou	possível,	por	exemplo,	com	o	uso	de	brincadeiras	como	forma	de	aprendizagem.	História	Social	da	Infância	27	2	HISTÓRIA	SOCIAL	DA	INFÂNCIA	NO	BRASIL	CONHECIMENTO	Conhecer	a	construção	social	da	história	da	criança	no	Brasil.	HABILIDADES	Identificar	quais
foram	às	principais	dificuldades	enfrentadas	pelas	crianças	no	Brasil	Colonial.	ATITUDES	Construir	uma	ideia	geral	sobre	a	formação	da	identidade	da	criança	no	Brasil	sob	uma	perspectiva	histórica,	política	e	social.	História	Social	da	Infância	29	Abordagem	introdutória	Agora,	iremos	abordar	como	aconteceu	a	História	da	Infância	no	Brasil.	Fiquem
atentos!	No	Brasil	a	História	da	infância	não	é	muito	diferente	daquela	escrita	por	europeus,	ou	seja,	havia	uma	ausência	em	relação	à	infância	na	sociedade	e	nos	seus	escritos.	Devemos	deixar	claro	que	estudar	a	História	da	Infância	no	Brasil	é	compreender	uma	série	de	distinções	sociais	e	culturais	que	formam	a	sociedade	brasileira	desde	a
colonização	portuguesa,	o	que	possibilita	compreender	as	diferenças	culturais	entre	crianças	indígenas	e	africanas	trazidas	da	África	para	serem	escravizadas,	as	nascidas	em	território	brasileiro,	crianças	pobres,	livres	e	aquelas	cujos	pais	eram	de	famílias	abastadas.	Crianças	indígenas	A	distinção	social	da	criança,	resultava	no	tratamento	que	a
sociedade	lhes	proporcionava.	Essa	distinção	ficava	muito	clara	no	Brasil	Colonial	e	Imperial	(1500	-	1889),	onde	a	exploração	infantil	era	aceita	e	justificada	por	toda	a	sociedade,	por	exemplo,	a	exploração	do	trabalho	de	crianças	indígenas	e	africanas,	pois	não	existia	o	sentimento	de	infância,	havia	um	processo	de	desumanização.	Para	compreender
a	História	social	da	criança	indígena	no	Brasil,	contamos	com	os	relatos	religiosos	do	Período	Colonial	e	Imperial,	sobre	as	vivencias	nas	aldeias	e	nas	missões	religiosas.	Neles,	é	possível	perceber	o	quanto	as	crianças	eram	mais	acessíveis	que	os	adultos	no	processo	de	catequização	e	conquista,	pois	eram	atraídos	por	inúmeras	atividades,	sobretudo
as	musicais.	Os	jesuítas	acreditavam	que	assim	estariam	salvando	suas	almas,	ideários	oposto	a	intenção	do	colonizador,	não	somente	para	as	crianças,	como	Holanda	(1995)	exemplifica:	Importante,	além	disso,	é	que,	ao	oposto	do	catolicismo,	a	religião	reformada,	trazidas	pelos	invasores,	não	oferecia	nenhuma	espécie	de	excitação	aos	História
Social	da	Infância	31	sentidos	de	imaginação	dessa	gente,	e	assim	não	proporcionava	nenhum	terreno	de	transição	por	onde	sua	religiosidade	pudesse	acomodar-se	aos	ideais	cristãos.	(HOLANDA,	1995.	p.65)	A	intenção	era	possibilitar	uma	maior	interação,	de	maneira	que,	pudesse	haver	aproximação	entre	colonos	e	os	índios,	sem	distinção	de
gênero	ou	idade.	O	objetivo	maior,	como	prossegue	Holanda,	é	tornar	mais	passivo	o	dono	da	terra	e	os	que	não	fossem	convertidos	pela	fé	portuguesa	eram	aprisionados	e	vendidos.	Para	as	crianças,	o	tratamento	era	diferenciado,	afinal,	era	mais	fácil	atraí-los	e	convencê-los.	Além	disso,	como	o	conceito	de	infância	estava	sendo	amplamente
difundidos	na	Europa,	os	religiosos	se	apropriaram	do	discurso	para	uma	maior	aproximação	junto	às	crianças.	Fonte:	No	Brasil	Colônia,	boa	parte	das	crianças	indígenas	estava	sob	os	cuidados	dos	padres	da	Companhia	de	Jesus,	responsáveis	por	sua	catequese	e	educação.	A	formação	clerical	destinada	às	crianças,	não	revelavam	ou	tão	pouco
valorizavam	os	aspectos	socioculturais	inerentes	a	formação	de	seu	povo,	assim	como,	a	luta	e	preservação	de	seus	costumes	e	tradições.	A	eles,	a	formação	católica	cristã,	com	a	preservação	de	valores	inerentes	ao	ideário	do	colonizador.	Durante	a	permanência	dos	jesuítas	no	Brasil	Colonial,	que	perdurou	entre	os	anos	de	1500	a	1757,	foram
dedicadas	a	formação	e	amparo	assistencial,	apesar	do	processo	de	aculturação	sofrido	por	eles.	Para	os	colonizadores,	as	comunidades	que	habitavam	a	terra,	com	todos	os	aspectos	de	sua	cultura	representavam	atraso	e,	portanto,	não	havia	necessidade	de	assistência	e	educação,	fatos	que	contribuíram	para	a	desumanização	dos	povos	indígenas,
desvalorização	de	suas	tradições	culturais	e	religiosas,	justificadas,	por	32	História	Social	da	Infância	exemplo,	a	escravidão	e	a	ausência	das	escolas,	mesmo	as	catequistas.	A	escola	tornou-se	restrita	aos	mais	abastados.	Com	a	expulsão	dos	religiosos	da	Companhia	de	Jesus,	a	educação	dos	nativos,	ficou	a	deriva	da	sociedade	por	longos	anos.	Saiba
mais:	Jesuítas	e	as	crianças	no	Brasil	quinhentista	Além	da	conversão	do	“gentio”	de	um	modo	geral,	o	ensino	das	crianças,	como	se	vê,	fora	uma	das	primeiras	e	principais	preocupações	dos	padres	da	Companhia	de	Jesus,	desde	o	início	da	sua	missão	na	América	portuguesa.	Preocupação	que,	aliás,	também	estava	expressa	no	Regimento	do
governador	Tomé	de	Sousa,	no	qual	o	rei	dom	João	III	determinava	que	“aos	meninos,	porque	neles	imprimirá	melhor	a	doutrina,	trabalhareis	por	dar	ordem	como	se	façam	cristãos”.	Obviamente,	a	Companhia	de	Jesus	não	teve	a	exclusividade	desse	ensino.	Ordens	tão	importantes,	como	a	dos	Frades	Menores,	se	ocuparam	da	conversão	no	século
XVI,	e	também	do	ensino	dos	filhos	dos	portugueses.	O	padre	José	de	Anchieta	se	vangloriava,	na	Carta	Ânua	de	1581,	dos	alunos	da	escola	dos	jesuítas	de	Olinda,	orgulhoso	da	“quanta	diferença	há	deles	aos	que,	nas	outras	escolas	da	vila,	aprendem”.	De	qualquer	modo,	os	jesuítas	ocuparam	um	papel	central	em	todo	esse	processo.
(CHAMBOULEYRON,	2006.	P.	55).	Para	alguns	estudiosos,	a	catequização	das	crianças,	chegou	a	ser	bem	vista	pelos	pais	e	pessoas	mais	velhas	das	comunidades	indígenas,	dessa	forma	garantiriam	a	sobrevivência	das	crianças	e	poderiam	estabelecer	alianças	entre	padres	e	grupos	indígenas	(CHAMBOULEYRON,	2006.	p.	59).	Ao	longo	do	período
colonial	acreditavase	que,	a	catequização	das	crianças	constituiria	novas	gerações	de	cristãos	no	novo	mundo.	Mas,	não	era	só	com	a	religião	que	os	padres	da	Companhia	de	Jesus	estavam	preocupados,	havia	escolas	de	ofícios	diversos	para	ensinar	aos	infantes	uma	profissão	considerada	digna,	além	da	permanência	da	agricultura	nas	missões	de
catequese.	História	Social	da	Infância	33	Crianças	escravizadas	A	sociedade	brasileira	durante	o	Período	Colonial	e	Imperial	(1500	–	1889)	tratava	de	maneira	peculiar	as	crianças,	a	ausência	de	infância	era	cruel,	pois	aos	cativos,	apenas	trato	servil.	Tal	situação,	também	se	repercutia	aos	nascidos,	caso	sobrevivessem,	poderiam	ficar	aos	cuidados	da
mãe	ou	ser	vendido	pelo	senhor	de	escravos	para	trabalhar	em	outra	fazenda	ou	casa,	como	bem	dialoga	Florentino	(2004,	p.180):	Aqueles	que	escapavam	da	morte	prematura	iam,	aparentemente,	perdendo	os	pais.	Antes	mesmo	de	completarem	um	ano	de	idade,	uma	entre	cada	dez	crianças	já	não	possuía	nem	pai	nem	mãe	anotados	nos	inventários.
Aos	cinco	anos,	metade	parecia	ser	completamente	órfã;	aos	11	anos,	oito	a	cada	dez.	A	orfandade	não	era	uma	preocupação	dos	senhores	de	escravos,	pois	logo	que	conseguia	executar	algumas	atividades,	as	crianças	eram	obrigadas	ao	trabalho.	As	taxas	de	mortalidade	infantil,	eram	altas	devido	à	ausência	no	tratamento	de	doenças.	Educação,
brincadeiras,	alimentação	saudável	e	direito	a	saúde	era	algo	que	não	fazia	parte	de	suas	realidades.	Manolo	Florentino	na	obra	“História	das	Crianças	no	Brasil”	contribui	com	a	tese,	quando	afirma	que	a	faixa	etária	dos	12	anos	de	idade	era	o	momento	em	que	já	estavam	aptos	ao	trabalho.	Muitos	traziam	no	sobrenome	a	profissão	como	“Chico
Roça,	João	Pastor,	Ana	Mucama”	(FLORENTINO,	2004,	p.184).	Crianças	vindas	do	continente	africano	não	tinham	um	tratamento	diferente,	enquanto	os	povos	da	terra	eram	tratados	com	indiferença,	descaso,	as	africanas	eram	totalmente	desassistidas.	A	separação	de	famílias	escravas	era	constante,	os	nascidos	geralmente	eram	vendidos,	existindo
poucos	casos	de	nascidos	que	permaneceram	no	mesmo	local	junto	a	suas	famílias.	A	venda	das	crianças,	impedia	a	construção	de	laços	familiares	ou	rompia	os	já	existentes,	além	disso,	o	ciclo	entre	infância,	adolescência	e	vida	adulta	era	corrompido,	não	havia	qualquer	trato	em	relação	a	esta	sistemática.	A	eles	era	designada	uma	única	função,
“serventia”,	para	o	trabalho.	34	História	Social	da	Infância	Estratégias	para	a	sobrevivência	ao	longo	dos	anos	de	escravidão	no	Brasil,	possibilitou	uma	rede	de	solidariedade	criada	pelos	escravos	para	manterem-se	próximos.	Os	historiadores	ROBERT	W.	SLENES,	CAIO	PRADO	JÚNIOR,	MANOLO	FLORENTINO,	entre	outros,	exploram	a
complexidade	de	relações	construídas	entre	crianças,	adultos	e	idosos	nos	mais	de	300	anos	de	escravidão	no	Brasil,	descrevem	como	ocorriam	os	enlaces	familiares,	entre	cativos,	livres	e	senhores	de	escravos	e	de	que	maneira	criavam	redes	de	solidariedade,	compadrio	e	parentesco	que	poderiam	envolver	irmãos	legítimos,	primos,	tios	e	parentes
mais	distantes	com	o	objetivo	de	se	protegerem	e	cuidarem	uns	dos	outros.	O	apadrinhamento	por	pessoas	ricas	era	uma	tentativa	de	garantir	um	futuro	melhor	para	os	filhos.	Nesse	sentido,	Florentino	(2004,	p.	182),	contribui	quando	afirma	que:	Francisco,	Maria	e	Anastácia	pertenciam	a	Felizardo	Dias	de	Carvalho,	porém	o	padrinho	Modesto	era
de	Inácio	Francisco	Braga.	Nos	plantéis	menores,	a	maior	parte	dos	padrinhos	escravos	pertencia	a	outro	senhor;	nos	maiores	se	dava	o	inverso,	isto	é,	os	escravos	buscavam	padrinhos	entre	eles	mesmos.	(FLORENTINO,	2004,	p.	182).	A	preocupação	com	o	apadrinhamento	era	uma	das	maneiras	de	conseguir	proteção	e	permanência	próxima	à
família.	Logo	que,	começavam	a	trabalhar	a	mão	de	obra	escrava	infantil	era	utilizada	em	diversas	atividades,	como	agricultura,	comércio	e	serviço	doméstico.	Praticamente,	não	havia	diferenças	no	tratamento	entre	um	adulto	e	uma	criança,	apesar	de	brincar	com	os	filhos	dos	senhores,	a	condição	de	servidão	destas	crianças	era	mantida	a	todo
instante	no	tratamento	que	recebiam	nas	vestimentas,	na	alimentação	e	na	educação.	A	valia	da	mão	de	obra	escrava,	tende	a	ser	gradativa,	as	crianças	não	eram	dispensadas	do	serviço,	tendo	em	vista	a	quantidade	de	cativos	pertencentes	às	famílias	e	sobre	quais	situações	os	mantinha.	Nesse	sentido,	Holanda,	(2005,	p.54)	contribui:	A	gente	mais
rica	tinha	escravo	de	ambos	os	sexos,	e	não	faltava	quem	tirasse	bons	lucros	da	venda	dos	filhos	dos	escravos,	“chega-me	a	parecer”,	acrescenta	o	humanista,	que	os	cria	como	quem	cria	pombos	para	ir	ao	mercado,	longe	de	se	ofenderem	com	as	rebeldias	dos	escravos,	estima	até	que	tal	sucede,	por	que	o	fruto	seguro	a	condição	do	ventre:	nem	ali	o
padre	vizinho,	nem	eu	sei	lá	que	cativo	africano	o	podem	reclamar.	História	Social	da	Infância	35	A	primeira	legislação	que	tratou	de	proteger	as	crianças	escravas,	foi	instituída	em	1871,	já	no	final	do	período	Imperial	brasileiro.	A	Lei	nº	2.040,	em	seus	artigos	1º	e	2º,	de	28	de	setembro	de	1871,	a	Lei	do	Ventre	Livre,	como	ficou	conhecida,
assegurou	alguns	direitos	às	crianças.	A	partir	dessa	lei,	os	nascidos	seriam	livres,	garantindo	o	fim	gradual	da	escravidão	pela	infância,	assim	como,	a	proibição	da	venda	de	crianças	com	idade	inferior	a	12	anos.	Pequenas	conquistas	para	os	infantes,	que	até	então,	não	tinham	direitos	e	nem	proteção	alguma	da	monarquia	ou	da	sociedade	em	geral.
GUIA	DE	ESTUDO	Pesquise	sobre	a	Lei	nº	2.040	de	28	de	setembro	de	1871	e	comente	que	relação	ela	possuí	com	a	história	das	crianças	indígenas	e	escravas	no	Brasil	colonial.	Aguardo	seu	acesso!	Bons	estudos!	Crianças	pobres	e	violência	no	Brasil	Para	as	populações	menos	abastadas,	entre	brancos	e	mestiços	no	Brasil	Colonial,	o	tratamento	às
crianças	não	se	diferenciava	dos	demais,	em	todas	as	classes	sociais	o	sentimento	de	infância	era	notavelmente	ausente.	Para	as	crianças	pobres	“livres”	ainda	havia	uma	chance	de	ascensão	social	devido	à	cor	da	pele,	aos	estudos	e	as	relações	familiares.	Um	parente	rico,	talvez	fosse	o	suficiente	para	um	bom	emprego,	ou	para	bancar	os	estudos	ou
um	padrinho.	O	que	nos	chama	a	atenção	é	que	para	as	crianças	pobres	o	trabalho	era	o	caminho	mais	curto	para	a	idade	adulta.	Quanto	às	questões	de	gênero,	existiam	possibilidades	distintas	de	funções	para	o	sexo	masculino,	a	vida	militar	consistia	na	ação	mais	viável.	A	Escola	de	Aprendizes	de	Marinheiros	recebia	anualmente	dezenas	de
meninos	com	idades	médias	entre	12	a	14	anos.	A	eles,	também	era	atribuído	os	serviços	em	oficinas,	barbearias,	pequenas	fábricas	e	em	menor	proporção	os	serviços	domésticos.	Às	meninas,	cabia	o	trabalho	doméstico	majoritariamente,	órfãs	ou	de	famílias	pobres.	No	início	do	século	XX,	com	a	crescente	urbanização,	ocorreu	também	o	aumento
populacional	nas	grandes	cidades.	As	desigualdades	sociais	impostas	pelo	36	História	Social	da	Infância	descaso	das	autoridades	com	a	população	mais	pobre,	tem	como	consequência	o	aumento	da	criminalidade	nos	centros	urbanos.	A	historiadora	Mary	Del	Priore	afirma	que,	“A	infância	sempre	vista	como	a	“semente	do	futuro”,	era	alvo	de	sérias
preocupações.	Os	criminalistas,	diante	dos	elevados	índices	de	delinquência,	buscavam	por	vezes	na	infância	a	origem	do	problema”	(PRIORE,	2004.	P.	215)	As	autoridades	acreditavam	que	acabariam	com	a	criminalidade	nos	centros	urbanos	ao	“cuidar”	das	crianças,	esse	cuidado	na	maioria	das	vezes	se	referia	a	obrigação	ao	trabalho	e	penalização
dos	crimes	cometidos	pelos	menores.	Del	Priore	(1999,	p.	216),	afirma	que:	O	Código	Penal	da	República,	bem	similar	ao	antigo,	não	considerava	criminosos	os	“menores	de	nove	anos	completos”	e	os	“maiores	de	nove	anos	e	menores	de	14,	que	obrarem	sem	discernimento.	A	principal	mudança	residia	na	forma	de	punição	daqueles	que,	tendo	entre
nove	e	14	anos,	tivessem	agido	conscientemente,	ou	seja,	“obravam	com	discernimento”:	deveriam	estes	ser	“recolhidos	a	estabelecimentos	disciplinares	industriais,	pelo	tempo	que	ao	Juiz	parecer”,	não	devendo	lá	permanecer	depois	dos	17anos.	(PRIORE,	1999,	p.	216).	Percebemos	que,	não	só	a	clausura	era	utilizada	como	punição	para	estas
crianças,	como	posteriormente,	o	trabalho	forçado	foi	utilizado	como	medida	punitiva.	Precisamos	observar	ainda,	a	distinção	dos	delitos	cometidos	com	e	sem	discernimento	para	a	aplicação	da	pena,	demonstrando	a	incapacidade	da	sociedade	naquele	momento	de	identificar	as	diferentes	idades	da	vida	de	uma	pessoa.	O	início	do	século	XX,	foi
marcado	pela	tentativa	de	disciplinar	as	crianças	consideradas	“perigosas”	para	a	sociedade,	tendo	em	vista	a	pobreza	e	a	“vadiagem”,	o	que	faziam	com	que	andassem	nas	ruas	causando	medo.	Não	havia	distinção	de	gênero	nas	penas	imputadas,	meninas	e	meninos	seguiam	os	mesmos	caminhos	quando	cometiam	o	mesmo	delito.	De	fato,	a	educação
não	era	vista	como	um	mecanismo	de	controle	social,	apenas	o	trabalho	era	visto	assim.	Acreditava-se	de	forma	generalizada,	que	o	ócio	deveria	ser	combatido	com	o	trabalho,	e	coube	a	policia	nas	cidades,	esta	fiscalização.	A	constante	vigilância	de	autoridades	policiais,	sobretudo	aos	espaços	urbanos,	transformou	o	comportamento	dos
frequentadores	das	ruas.	Mary	Del	Priore	(1999),	História	Social	da	Infância	37	ressalta	que	os	espaços	foram	reorganizados	e	o	comportamento	dos	jovens	passou	a	ser	visto	como	incoerente	frente	à	sociedade	urbano-fabril	que	surgia,	desta	maneira,	“os	meninos	das	ruas	passaram	a	ser	considerados	meninos	de	rua”.	No	final	do	século	XX,	mesmo
com	os	avanços	conquistados	com	a	Constituição	de	1988	e	o	Estatuto	da	Criança	e	do	Adolescente	(ECA),	alguns	entraves	ainda	existem	para	o	cuidado	com	os	menores.	Para	Passetti	(2000,	p.	371):	A	educação	para	a	cidadania	defendida	pelo	ECA,	continua	subordinada	à	perspectiva	criminalizadora	dos	antigos	códigos	de	menores,	pois	a
mentalidade	jurídica	no	Brasil,	continua	predominantemente	encarceradora	e	não	surpreende	que	quase	dez	anos	após	a	promulgação	do	ECA,	temos	que	registrar	que	a	história	de	séculos	de	punições	não	se	muda	só	com	a	lei.	Assim	sendo,	a	perspectiva	punitiva	de	internação,	permanece	presidindo	as	decisões,	desconsiderando	os	apelos	dos
reformistas	que	reivindicam	com	insistência	medidas	de	semiliberdade	e	liberdade	assistida.	(PASSETTI,	2000,	p.	371)	É	notório	que	as	distinções	sociais	sempre	regeram	o	tratamento	dado	às	crianças	e	adolescentes	no	Brasil.	Acreditava-se	que,	com	a	proclamação	da	República,	as	discussões	sobre	a	infância	e	os	avanços	sociais	e	educacionais	do
século	XX	e	XXI,	os	jovens	do	Brasil	seriam	tratados	de	forma	mais	igualitária,	onde	o	Estado	garantiria	não	só	o	acesso,	mas	também	a	permanência	destes	nas	escolas.	38	História	Social	da	Infância	3	PRESSUPOSTOS	HISTÓRICOS,	POLÍTICOS	E	ESTRUTURAIS	DA	EDUCAÇÃO	INFANTIL	NO	BRASIL	CONHECIMENTO	Conhecer	os	pressupostos
históricos	das	políticas	para	a	formação	e	estrutura	curricular	da	Educação	Infantil	no	Brasil.	HABILIDADES	Identificar	as	principais	políticas	em	defesa	dos	direitos	da	criança.	ATITUDES	Utilizar	os	conhecimentos	sobre	os	direitos	da	criança	contribuindo	com	o	fortalecimento	das	políticas	nacionais	para	a	educação	infantil.	História	Social	da
Infância	41	A	Educação	Infantil	no	Brasil	A	atenção	e	cuidados	com	as	crianças	na	sociedade,	demoraram	a	ganhar	visibilidade	ao	longo	da	História,	uma	das	consequências	foi	uma	preocupação	tardia	com	a	Educação	Infantil.	No	Brasil,	o	foco	das	políticas	educacionais	para	essa	modalidade,	inicialmente,	foi	destinado	somente	às	crianças	em	idade
entre	04	e	06	anos.	Em	1974	foi	criado	a	Coordenação	de	Educação	Pré-Escolar	(MEC/COEPRE),	fato	importante	a	ser	lembrado,	tendo	em	vista	que	grande	parte	das	conquistas	recentes	em	prol	da	Educação	Infantil	no	Brasil,	iniciou	na	década	de	1970,	em	torno	das	funções	e	dos	currículos	da	chamada	pré-escola,	relacionando	pré-escola	e	1º	grau
(KRAMER,	2003).	No	final	da	década	de	1980,	com	a	promulgação	da	Constituição	Brasileira	de	1988,	passa	a	ser	responsabilidade	do	Estado	a	Educação	Infantil,	tornando	legítimo	o	profissional	da	área	e	assegurando	seu	planejamento	além	de	políticas	públicas	e	sociais	voltadas	para	a	modalidade.	Com	a	Constituição	de	1988,	foi	assegurado	às
crianças	e	adolescentes	um	estatuto	legal	que	garantiu	alguns	dos	seus	direitos,	como	proibição	do	trabalho	e	garantia	de	acesso	e	permanência	à	educação	dentre	outros.	A	criação	do	Estatuto	da	Criança	e	do	Adolescente	–	ECA,	Lei	8.069/90	em	13	de	Julho	de	1990.	Esta	lei	foi	resultado	da	pressão	dos	movimentos	sociais	surgidos	com	a	reabertura
política	brasileira	da	década	de	1980,	finalização	da	recessão	política	e	econômica	imposta	pela	Ditadura	Militar.	Os	debates	em	torno	da	constituição	ampliaram	as	discussões	sobre	as	políticas	para	a	Educação	Infantil,	que	culminou	com	a	promulgação	do	ECA.	A	promulgação	do	ECA	significou	um	avanço	considerável	na	conquista	de	direitos
humanos.	O	estabelecimento	de	uma	legislação	que	protegesse	e	amparasse	crianças	e	adolescentes	era	algo	inédito	até	então.	A	partir	da	promulgação	do	Estatuto,	surgiram	vários	debates	sobre	a	exploração	e	violência	contra	a	criança	em	território	nacional.	O	trabalho	infantil	foi	o	principal	alvo	das	críticas	e	exigia	uma	rápida	solução.	A
exploração	do	trabalho	infantil,	passou	a	ser	visto	como	algo	que	precisava	ser	combatido	através	de	políticas	públicas	que	assegurassem	o	bem-estar	das	crianças	brasileiras.	Juliana	Paganini,	no	artigo,	“O	Trabalho	Infantil	no	Brasil:	uma	história	de	exploração	e	sofrimento”	faz	um	levantamento	em	que	descreve	a	percepção	sobre	a	utilização	do
trabalho	infantil	no	campo,	História	Social	da	Infância	43	na	agricultura,	no	comércio	e	na	indústria.	A	exploração	se	constituía	pelos	baixos	salários	e	pela	privação	a	alguns	direitos	básicos	do	cidadão	como	educação,	moradia	e	lazer.	Até	então,	a	assistência	estatal	não	supria	a	necessidade	de	proteção	da	criança	e	do	adolescente	devido	a	ações
isoladas	e	fragmentadas.	A	educação	não	representava	para	as	massas	da	população	nacional,	um	caminho	para	ascensão	e	inserção	social.	O	preparo	para	o	mercado	de	trabalho,	consistia	num	viés	viável	em	busca	de	melhorias	na	qualidade	de	vida.	Nesse	sentido,	as	políticas	de	proteção	à	infância	e	a	juventude	propostas	pela	ECA	possibilitaram	a
garantia	de	algumas	conquistas.	O	combate	ao	trabalho	infantil	foi	a	mais	intensa	ação	do	ECA,	a	partir	de	sua	publicação,	surgiram	no	país	inteiro	denuncias	de	exploração	e	até	condições	análogas	a	escravidão.	Foram	vários	casos	em	que	o	trabalho	infantil	existia,	há	gerações	nas	famílias	perpetuando,	assim,	um	círculo	vicioso	e	desigualdade
social	(DOURADO,	2009,	p.	17).	O	trabalho	por	vezes,	consistia	numa	única	forma	de	sobrevivência,	apesar	da	má	remuneração,	trabalho	árduo	e	privação	de	outros	direitos	como	a	educação,	herança	escravista	de	uma	sociedade	onde	ainda	prevalece	o	ideário	do	colonizador.	No	início	do	século	XX,	no	Brasil	foi	bastante	comum	no	trabalho	infantil
os	castigos	físicos,	por	parte	de	chefes	e	patrões	pela	ausência	de	políticas	públicas	que	os	protegessem.	Sobre	as	condições	de	trabalho	nas	fábricas	destes	jovens,	a	historiadora,	Esmeralda	de	Moura	(1992,	266)	afirma	que:	Os	acidentes	do	trabalho	não	esgotam,	no	entanto,	as	situações	nas	quais	crianças	e	adolescentes	defrontaram-se	com	a
violência	no	mundo	do	trabalho.	Merecem	destaque,	também,	os	ferimentos	resultantes	dos	maus	tratos	que	patrões	e	representantes	dos	cargos	de	chefia	–	como	mestres	e	contramestres	–	infligiam	aos	pequenos	operários	e	operarias,	no	afã	de	mantê-los	“na	linha”,	situação	igualmente	reveladora	da	extrema	violência	que	permeava	o	cotidiano	do
trabalho.	(MOURA,	1999,	p.	266)	Para	crianças	e	jovens,	no	mundo	do	trabalho,	quase	sempre	educação	era	confundida	com	castigo	físico.	A	punição	física	por	serviço	considerado	mal	feito	era	comum,	comportamento	herdado	do	período	escravista	onde	o	chicote	era	44	História	Social	da	Infância	castigo	para	mau	comportamento.	Foram	as	crianças
e	os	adolescentes,	em	função	da	pouca	idade,	quem	herdaram	diretamente	este	tipo	de	punição.	Chama	nossa	atenção	como	à	sociedade	fazia	“do	abandono,	do	desamparo,	da	delinquência	e	da	criminalidade	infanto-juvenis,	uma	justificativa	louvável	para	a	exploração	da	capacidade	produtiva	da	infância	e	da	adolescência”.	(MOURA,	1999,	276).
Portanto,	a	ideia	de	disciplinarização	e	salvação	das	crianças	pelo	trabalho	só	foi	questionada	no	final	do	século	XX	com	a	promulgação	da	constituição	em	1988	e	do	ECA	em	1990.	Saiba	mais:	Compartilhamos	com	você	o	Gibi	distribuído	nacionalmente	nos	anos	1990,	para	orientar	as	crianças	e	adolescentes	sobre	o	ECA	e	sua	legislação.	Disponível
em:	Estatuto,	disponível	em:	Após	a	promulgação	do	ECA,	a	sociedade	buscou	solucionar	outra	questão	que	envolvia	crianças	e	adolescentes	no	Brasil:	a	Educação.	Em	1996	dando	continuidade	as	discussões	sobre	a	situação	da	criança	e	do	adolescente	no	Brasil,	o	Ministério	da	Educação,	com	a	promulgação	da	Emenda	Constitucional	que	cria	a	Lei
de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	(LDB),	a	Educação	Infantil	passou	a	ser	a	primeira	etapa	da	Educação	Básica.	A	partir	da	democratização	da	Educação	Básica	e	da	inserção	dos	menores	de	07	anos	na	escola,	a	criança	passou	a	ser	vista	como	um	ser	social,	capaz	de	estabelecer	relações,	capacidades	cognitivas	desenvolvidas	e	aptas	a	serem
inseridas	no	sistema	educacional.	O	próximo	passo	foi	à	formação	do	professor	de	educação	infantil	e	a	discussão	sobre	o	currículo.	A	formação	do	professor	de	Educação	Infantil	Uma	das	principais	mudanças	ocorridas	com	relação	à	infância	no	Brasil	em	âmbito	educacional,	foi	tornar	a	educação	infantil	obrigatória	e	função	do	Estado,	pois	até	então,
cabia	apenas	à	família.	A	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	(LDB)	define	a	Educação	Infantil,	como	parte	primordial	da	educação	básica,	pois	é	o	inicio	da	vida	escolar	do	estudante.	Nesta	fase,	a	educação	infantil	é	responsável	pelo	desenvolvimento	integral	das	crianças	de	até	cinco	anos	de	idade.	História	Social	da	Infância	45	Na	LDB	é	tratada	na	Seção	II,
do	capítulo	II	(Da	Educação	Básica),	nos	seguintes	termos:	Art.	29	A	educação	infantil,	primeira	etapa	da	educação	básica,	tem	com	finalidade	o	desenvolvimento	integral	da	criança	até	os	cinco	anos	de	idade,	em	seus	aspectos	físico,	psicológico,	intelectual	e	social,	complementando	a	ação	da	família	e	da	comunidade.	Art.	30	A	educação	infantil	será
oferecida	em:	I	–	creches	ou	entidades	equivalentes,	para	crianças	de	até	três	anos	de	idade;	II	–	pré	–	escolas	para	crianças	de		quatro	e	cinco	anos	de	idade.	Art.31	Na	educação	infantil	a	avaliação	far–se–á	mediante	acompanhamento	e	registro	de	seu	desenvolvimento,	sem	o	objetivo	de	promoção,	mesmo	para	o	acesso	ao	ensino	fundamental.	Se
antes	a	educação	infantil	tinha	um	caráter	assistencialista,	podemos	observar	o	inicio	da	mudança	que	passou	a	tratar	diretamente	do	ensino	das	crianças	no	Brasil,	como	responsabilidade	do	Estado,	reafirmando	o	direito	à	educação	garantida	pela	Constituição	de	1988	inserindo	as	crianças	de	0	a	5	anos	no	sistema	escolar,	na	Educação	Básica.	A
formação	docente	dos	profissionais	no	início	da	década	de	1990,	não	era	obrigatória,	principalmente	no	ensino	infantil.	Esta	ação,	se	torna	mais	intensa	posterior	a	LDB,	que	exige	a	formação	superior	condizente	com	a	área	de	atuação	de	todos	os	profissionais	da	Educação	Básica.	Para	a	formação	do	professor	de	Educação	Básica	a	LDB	afirma:
Artigo	62	A	formação	de	docente	para	atuar	na	educação	básica	far-se-á	em	nível	superior,	em	curso	de	licenciatura,	de	graduação	plena,	em	universidades	e	institutos	superiores	de	educação,	admitida,	como	formação	mínima	para	o	exercício	do	magistério	na	educação	infantil	e	nas	quatro	primeiras	séries	do	ensino	fundamental,	a	oferecida	em
nível	médio,	na	modalidade	Normal.	46	História	Social	da	Infância	No	contexto	histórico	de	transformação	na	educação	posterior	a	LDB,	não	só	a	formação	de	professores	habilitados	para	a	educação	infantil	foi	importante,	mas	o	acesso	dessas	crianças	a	escola	foi	essencial.	Aos	poucos,	as	mudanças	foram	acontecendo	e	a	sociedade	adaptava-se	as
novas	realidades	educacionais	no	Brasil.	A	LDB	estabeleceu	que,	todas	as	instituições	de	ensino	de	educação	infantil,	tivessem	um	quadro	de	professores	com	no	mínimo	o	“Normal	regular”	até	2007,	gerando	o	caminho	destes	profissionais	para	o	ensino	superior,	pois	uma	das	metas	do	Programa	Nacional	da	Educação	-	PNE	(2001)	para	a	Educação
Infantil	era;	estabelecer	um	Programa	Nacional	de	Formação	dos	Profissionais	de	educação	infantil,	com	a	colaboração	da	União,	Estados	e	Municípios,	inclusive	das	universidades	e	institutos	superiores	de	educação	e	organizações	não-governamentais,	que	realize	as	seguintes	metas:	•	Que,	em	cinco	anos,	todos	os	dirigentes	de	instituições	de
educação	infantil	possuam	formação	apropriada	em	nível	médio	(modalidade	Normal)	e,	em	dez	anos,	formação	de	nível	superior;	•	Que,	em	cinco	anos,	todos	os	professores	tenham	habilitação	específica	de	nível	médio	e,	em	dez	anos,	70%	tenham	formação	específica	de	nível	superior.	(PNE	–	2001,	p.	12)	Dessa	forma,	a	formação	em	nível	superior,
tornou-se	obrigatória	e	os	profissionais	que	lecionavam	sem	formação	foram	incentivados	a	cursar	uma	licenciatura	para	permanecer	na	profissão.	O	Currículo	da	Educação	Infantil	A	Educação	Infantil	(EI)	passou	por	diversas	transformações	nos	últimos	anos,	uma	das	principais	mudanças	diz	respeito	à	função	social	e	política	respectiva	ao	nível	de
ensino.	A	Constituição	de	1988,	incluiu	as	creches	e	pré-escolas	no	sistema	de	ensino	básico	já	existente	(Fundamental	e	Médio).	Apesar	dos	avanços	da	década	de	1990,	os	limites	entre	o	cuidar	e	o	educar,	não	eram	claros	e	as	creches	ainda	possuíam	um	caráter	muito	mais	assistencialista	do	que	educacional.	Nessa	conjuntura,	surgem	as	novas
Diretrizes	Curriculares	Nacionais	da	Educação	Infantil	(DCNEIs)	aprovadas	pelo	Conselho	Nacional	de	Educação	em	2009	(Parecer	CNE/CEB	nº	20/09	e	Resolução	CNE/CEB	nº	05/09),	que	determinam	como	articular	o	trabalho	pedagógico	na	educação	básica	e	a	direção	de	atuação	junto	às	História	Social	da	Infância	47	crianças	a	partir	de
parâmetros	nacionais,	como	descritos	abaixo:	As	Diretrizes	Curriculares	Nacionais	para	a	Educação	Infantil,	de	caráter	mandatório,	orientam	a	formulação	de	políticas,	incluindo	a	de	formação	de	professores	e	demais	profissionais	da	Educação,	e	também	o	planejamento,	desenvolvimento	e	avaliação	pelas	unidades	de	seu	Projeto	PolíticoPedagógico	e
servem	para	informar	as	famílias	das	crianças	matriculadas	na	Educação	Infantil	sobre	as	perspectivas	de	trabalho	pedagógico	que	podem	ocorrer	(OLIVEIRA,	2015,	p.	01).	Percebemos	então,	que	o	objetivo	das	Diretrizes	é	ser	um	órgão	orientador	da	organização	cotidiana	das	instituições	de	Educação	Infantil.	Zilma	Moraes	(2013),	afirma	que	as
diretrizes	fizeram	a	estruturação	legal	e	institucional	da	Educação	Infantil	quando	estabeleceu:	Número	mínimo	de	horas	de	funcionamento,	sempre	diurno,	formação	em	magistério	de	todos	os	profissionais	que	cuidam	e	educam	as	crianças,	oferta	de	vagas	próximo	à	residência	das	crianças,	acompanhamento	do	trabalho	pelo	órgão	de	supervisão	do
sistema,	idade	de	corte	para	efetivação	da	matrícula,	número	mínimo	de	horas	diárias	do	atendimento	–	e	colocam	alguns	pontos	para	sua	articulação	com	o	Ensino	Fundamental.	(OLIVEIRA,	2013,	p.	02)	Preocupou-se	também,	com	a	questão	pedagógica	na	Educação	Infantil	quando	propôs	assegurar	a	formação	das	crianças	para	o	exercício	pleno	da
cidadania.	Bem	como	estas	instituições,	deveriam	assumir	algumas	responsabilidades	dentro	da	sociedade	como	garante	a	constituição	de	1988,	quando	se	trata	dos	direitos	das	crianças,	o	acesso	à	educação	por	todas	as	crianças,	sejam	ricas	ou	pobres,	brancas	ou	negras,	moradoras	da	zona	urbana	ou	rural,	o	combate	à	desigualdade	social	e	ao
trabalho	infantil.	Isso	foi	bem	exposto	no	capitulo	06	das	diretrizes	de	2010	ao	afirmar	que:	48	História	Social	da	Infância	A	proposta	pedagógica	das	instituições	de	Educação	Infantil,	deve	ter	como	objetivo,	garantir	à	criança,	acesso	a	processos	de	apropriação,	renovação	e	articulação	de	conhecimentos	e	aprendizagens	de	diferentes	linguagens,
assim	como,	o	direito	à	proteção,	à	saúde,	à	liberdade,	à	confiança,	ao	respeito,	à	dignidade,	à	brincadeira,	à	convivência	e	à	interação	com	outras	crianças.	(DECNEI,	2010,	p.	18)	As	DECNEI’s	mostram	sua	importância	ao	reconhecer	a	criança,	enquanto	sujeito	histórico,	suas	capacidades	cognitivas,	seus	direitos	enquanto	cidadãos,	mostrando	o
caminho	a	ser	tomado	para	aliar	teoria	e	prática	no	cotidiano	da	Educação	Infantil.	A	sua	importância,	consiste	também	na	delimitação	entre	o	cuidar	e	o	educar,	transpondo	as	condições	sociais	do	estudante	e	propondo	o	nivelamento	do	que	deve	ser	ensinado.	Existia	também,	uma	diferenciação	aos	cuidados	nas	creches,	um	tratamento	diferenciado
de	acordo	com	a	condição	social	e	econômica	de	cada	estudante.	Outro	avanço	significativo	foi	o	reconhecimento	de	outras	culturas	como,	a	indígena	no	seu	ambiente	sócio-histórico,	criando	medidas	para	a	manutenção	de	suas	culturas.	Saiba	mais:	Sobre	a	Proposta	Pedagógica	para	a	formação	de	Crianças	Indígenas	acesse	o	link	disponível	em:
docman&view=download&alias=9769-diretrizescurriculares-2012&category_	slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192	As	discussões	sobre	o	currículo	avançaram	considerando	o	educar,	o	cuidar	e	o	brincar	no	desenvolvimento	infantil,	dando	importância	à	aprendizagem	orientando	situações	na	educação	infantil,	que	até	então	eram	um	desafio	como
compreender,	conhecer	e	reconhecer	as	particularidades	das	crianças	em	seu	mundo.	Compreender	e	correlacionar	o	universo	da	criança,	a	construção	de	saberes	inerente	a	sua	formação,	se	constituem	nas	novas	metas	para	a	educação	no	Brasil.	A	Escola	deve	garantir	a	formação	integral	dos	sujeitos,	preparando-os	para	o	exercício	da	cidadania.
Nesse	sentido,	a	Educação	Infantil	e	fundamental	é	elementar	na	garantia	do	processo	de	formação	intelectual,	social	e	crítica.	História	Social	da	Infância	49	50	História	Social	da	Infância	História	Social	da	Infância	51	LEITURA	OBRIGATÓRIA	Este	ícone	apresenta	uma	obra	indicada	pelo(a)	professor(a)	autor(a)	que	será	indispensável	para	a
formação	profissional	do	estudante.	e	L	Caros	estudantes,	Para	a	consolidação	das	aprendizagens	distribuídas,	indicamos	a	leitura	da	coletânea	HISTÓRIA	DAS	CRIANÇAS	NO	BRASIL,	organizado	pela	historiadora	Mary	Del	Priore.	Nesta	obra,	os	autores	proporcionam	uma	gama	de	informações	sobre	a	condição	das	crianças	na	sociedade	brasileira,
contrapondo	informações	de	referência	ao	passado	e	presente.	DELPIORE,	Mary	(ORG.).	História	das	crianças	no	Brasil.	4.	ed.	São	Paulo:	Contexto,	2004,	444	p.	GUIA	DE	ESTUDO	Sugerimos	a	realização	de	fichamento	da	obra.	Posterior,	escreva	de	que	maneira	esta	leitura	pode	contribuir	para	a	consolidação	dos	seus	conhecimentos.	Compartilhe	e
dialogue	com	seus	colegas	no	Ambiente	Virtual	de	Aprendizagem	através	do	fórum	de	conteúdo.	História	Social	da	Infância	53	REVISANDO	É	uma	síntese	dos	temas	abordados	com	a	intenção	de	possibilitar	uma	oportunidade	para	rever	os	pontos	fundamentais	da	disciplina	e	avaliar	a	aprendizagem.	Rs	Nesta	disciplina,	História	Social	da	Infância,
dialogamos	sobre	a	consolidação	do	sentimento	de	infância,	desde	as	primeiras	manifestações	em	defesa	das	crianças	de	acordo	com	seus	níveis	de	aprendizagens.	O	Historiador	Philippe	Ariès,	contribui	objetivamente	na	construção	de	saberes	inerentes	à	formação	social	da	criança	desde	a	Idade	Média.	Foi	nesse	período,	que	os	estágios	da	criança
passaram	a	ser	observados,	e	apesar	de	não	haver	um	pensamento	concreto	sobre	isso,	dado	este	período	na	história,	suas	pesquisas	foram	fundamentais	para	as	teorias	desenvolvidas	e	comprovadas	em	séculos	posteriores.	No	Brasil,	o	sentimento	de	infância	iniciou,	ainda	que	diminuto,	após	a	colonização	europeia,	especificamente,	com	os	padres
Jesuítas	e	sua	proposta	de	ensino	e	de	catequização	junto	aos	povos	indígenas	e,	sobretudo,	às	crianças.	É	ainda	considerável	destacar	que,	grande	parte	dos	filhos	de	africanos,	trazidos	para	o	comércio,	em	sua	grande	maioria	ficou	a	margem	dos	processos	sociais	e	educativos,	pois	seu	reconhecimento	enquanto	cidadãos,	foram	negados,	tal
repreensão	social	causou	mazelas	irreparáveis,	perceptíveis	nos	mais	de	500	anos	de	História	do	Brasil.	Os	padres	jesuítas	foram	os	percussores	da	criação	das	primeiras	escolas,	ainda	no	período	colonial,	eles	tinham	a	função	de	catequizar	e	amainar	as	comunidades	que	habitavam	terras	brasileiras,	assim	como,	contribuir	com	educação	e	ensino
cristão	também	dos	africanos	trazidos	para	o	Brasil	com	a	finalidade	do	trabalho	escravo.	Essa	herança	invasora	e	escravocrata,	contribuiu	de	maneira	negativa	a	consolidação	dos	direitos	da	criança	indígena,	e,	sobretudo	aos	afrodescendentes,	como	observamos	nos	escritos	de	autores	como	Mary	Del	Priore	e	Sergio	Buarque	de	Holanda,	ambos
dialogam	aspectos	da	história	da	colonização	portuguesa	no	Brasil	e	sobre	quais	contextos	se	encontravam	as	crianças	no	Brasil.	As	taxas	de	mortalidade	infantil	eram	altas,	devido	à	ausência	no	tratamento	de	doenças.	As	crianças	não	gozavam	de	educação,	brincadeiras,	alimentação	saudável	e	direito	a	saúde.	Quanto	às	crianças	vindas	do
continente	africano,	não	tinham	um	tratamento	diferente,	eram	tratados	com	indiferença	e	descaso.	Com	o	surgimento	da	Lei	nº	2.040,	em	seus	artigos	1º	e	2º,	de	28	de	setembro	de	1871,	a	Lei	do	Ventre	Livre,	como	ficou	conhecida,	assegurou	alguns	direitos	às	crianças.	A	referida	lei	refere-se	que	os	nascidos	seriam	livres,	garantindo	o	fim	gradual
da	escravidão	pela	infância,	assim	como,	a	proibição	da	venda	de	crianças	com	idade	inferior	a	12	anos.	Quanto	às	questões	de	gênero,	existiam	possibilidades	distintas	de	funções.	Para	o	sexo	masculino,	consistia	a	vida	militar.	A	Escola	de	Aprendizes	de	Marinheiros	História	Social	da	Infância	55	recebia	anualmente	dezenas	de	meninos	com	idades
médias	entre	12	a	14	anos.	Eles	exerciam	os	serviços	em	oficinas,	barbearias,	pequenas	fábricas	e	em	menor	proporção	os	serviços	domésticos.	As	meninas,	era	destinado	o	trabalho	doméstico.	É	notório	que,	as	distinções	sociais	sempre	regeram	o	tratamento	dado	as	crianças	e	adolescentes	no	Brasil.	Acreditava-se	que,	com	a	Proclamação	da
República,	as	discussões	sobre	a	infância	e	os	avanços	sociais	e	educacionais	do	século	XX	e	XXI,	os	jovens	do	Brasil	seriam	tratados	de	forma	mais	igualitária,	onde	o	Estado	garantiria	não	só	o	acesso,	mas	também,	a	permanência	destes	nas	escolas.	No	final	da	década	de	1980,	com	a	promulgação	da	Constituição	Brasileira	de	1988,	passa	a	ser
responsabilidade	do	Estado	a	Educação	Infantil,	tornando	legítimo	o	profissional	da	área	e	assegurando	seu	planejamento,	além	de,	políticas	públicas	e	sociais	voltadas	para	a	modalidade.	Após	1988,	com	a	Constituição,	foi	assegurado	às	crianças	e	adolescentes	um	estatuto	legal	que	garantiu	alguns	dos	seus	direitos,	como	proibição	do	trabalho	e
garantia	de	acesso	e	permanência	à	educação	dentre	outros.	A	criação	do	Estatuto	da	Criança	e	do	Adolescente	-	ECA,	no	início	da	década	de	1990,	foi	resultado	da	pressão	dos	movimentos	sociais	surgidos	com	a	reabertura	política	brasileira	da	década	de	1980,	finalização	da	recessão	política	e	econômica	imposta	pela	Ditadura	Militar.	Os	debates
em	torno	da	constituição	ampliaram	as	discussões	sobre	as	políticas	para	a	Educação	Infantil,	que	culminou	com	a	promulgação	da	ECA.	Em	relação	à	formação	de	professores	uma	das	principais	mudanças	ocorridas	à	infância	no	Brasil	em	âmbito	educacional,	foi	tornar	a	educação	infantil	obrigatória	e	função	do	Estado,	pois	até	então	cabia	apenas	a
família.	A	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	(LDB)	define	a	Educação	Infantil	como	parte	primordial	da	educação	básica,	pois	ela	é	o	inicio	da	vida	escolar	do	estudante	e	é	responsável	pelo	desenvolvimento	integral	das	crianças	de	até	cinco	anos	de	idade.	A	formação	docente	dos	profissionais	no	inicio	da	década	de	1990	não	era	obrigatória,	principalmente	no
ensino	infantil.	Com	a	LDB	exigiu-se	a	formação	superior	condizente	com	a	área	de	atuação	de	todos	os	profissionais	da	Educação	Básica	E	por	último,	dialogamos	sobre	a	história	das	políticas	de	educação	infantil	no	Brasil,	fazendo	um	estudo	sobre	as	questões	curriculares	para	a	estruturação	do	ensino	de	acordo	com	suas	modalidades	e	o
aperfeiçoamento	dos	processos	formativos,	para	a	melhoria	na	qualidade	da	educação	e	da	escola.	56	|	Fundamentos	Metodológicos	do	Ensino	de	Língua	Portuguesa	História	Social	da	Infância	57	AUTOAVALIAÇÃO	Momento	de	parar	e	fazer	uma	análise	sobre	o	que	o	estudante	aprendeu	durante	a	disciplina.	Av	Caro	estudante,	A	partir	dos
conhecimentos	adquiridos	por	você,	após	a	leitura	deste	livro,	responda	aos	seguintes	questionamentos:	1.	Sintetize	como	ocorreu	a	construção	do	sentimento	de	infância	na	idade	média.	2.	Observe	a	imagem	abaixo:	Esta	é	uma	das	imagens	analisadas	por	Philippe	Ariès,	onde	é	possível	observar	a	forma	como	as	crianças	eram	retratadas	na	Europa
durante	a	Idade	Média.	Observem	as	vestimentas	adultas	e	o	olhar	das	crianças	um	pouco	maiores,	apenas	o	bebê	na	foto	está	pintado	de	maneira	diferente.	Em	sua	opinião	a	maneira	como	tratamos	as	crianças	hoje	mudou	em	relação	ao	período	estudado	por	Ariès?	Justifique	sua	resposta.	3.	Que	tratamento	recebiam	as	crianças	indígenas	e
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